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Resumo
O artigo objetiva promover uma reflexão sobre a desestruturação das culturas de classes, evidenciando 
a posição do indivíduo na sociedade e as consequências da purificação daqueles que são considerados 
potencialmente contaminadores do meio social, corroborando a existência do controle entre centro e 
margem. 
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Abstract
This article aims to promote reflection on the disintegration of cultures class, showing the position of the 
individual in society and the consequences of the purification of those who are considered potentially 
contaminating the social environment, corroborating the existence of control between center and margin.
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INTRODUÇÃO
Na atualidade as pessoas não só querem ter direito, mas também 
preservar seu corpo, isto é, sobreviver como indivíduos necessitados, 
rejeitando o diferente, o impuro, evidenciando o dualismo entre aqueles 
que estão no centro daqueles que vivem ou devem viver na margem. 
Nessa arte, a cultura do após-dever funciona como um caos 
organizador. Somos regidos por uma desordem organizadora, que se 
reflete nas instituições (justiça, polícia, prisão, escola, hospital etc.), 
onde os valores morais que permeiam o comportamento do homem 
são sempre os mesmos, mas assumem significados diversos. 
118 Graduado em Direito pelo IESA-CNEC, Mestre em Ciências Criminais pela PUCRS�  
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DO BEM-ESTAR AO MAL-ESTAR INTERIOR SOCIAL: 
ALGUNS ASPECTOS ANTROPOLÓGICOS. 
As sociedades modernas consomem diversidade, celebram a 
diferença, que absorve e saneia prontamente, todavia selecionam 
quem querem por perto, excluindo pessoas difíceis e classes perigosas, 
contra as quais busca construir as mais elaboradas defesas, não 
apenas em torno das pessoas de dentro e de fora do grupo, mas na 
população como um todo.
Criam-se fronteiras, ilhas de exclusão, nos quais uma minoria 
permanentemente despossuída vê a cidadania, no sentido mais amplo 
de uma igualdade social e política, como direito, mas não como uma 
posição a ser conquistada. 
Para Hannah Arendt, o triunfo do mundo moderno sempre foi 
relacionado com a emancipação do trabalho, isto é, ao fato de que “o 
animal laborans foi admitido no domínio público e, no entanto, enquanto 
o animal laborans continuar de posse dele, não poderá existir um 
verdadeiro domínio público, mas apenas atividades privadas exibidas 
à luz do dia”119. O resultado, é aquilo que eufemisticamente é chamado 
de cultura de massas, arraigado ao problema de uma infelicidade 
universal: de um lado, o problemático equilíbrio entre o trabalho e o 
consumo e, de outro, a demanda de trabalho e a obtenção de uma 
felicidade que só pode ser alcançada se atingir um alto acúmulo de 
trabalho. Dessa forma, a demanda de felicidade e a infelicidade são 
alguns dos sintomas de que já começamos a viver em uma sociedade 
de trabalho que não tem suficiente trabalho para mantê-lo contente. 
Quanto mais fácil se tornar a vida em uma sociedade de 
consumidores ou de trabalhadores, mais difícil será preservar a 
consciência das exigências da real necessidade de cada indivíduo. 
O perigo é que tal sociedade não reconheça a futilidade de uma vida 
que não se fixa nem se realiza em assunto algum seja permanente120.
Dessa forma, é possível perceber que nossa época é marcada por 
uma grande desestruturação das culturas de classe. Já não existem 
119 ARENDT, Hannah� A condição humana� Tradução de Roberto Raposo� 11� ed� Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2010, p� 166� 
120 Ibid�, p� 167�
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atributos exclusivos de classe ou modos de vida específicos para 
cada grupo social. Vivemos num contexto em que as diferenciações 
sociais se reproduzem ao máximo e, simultaneamente, as aspirações 
da moda, o ideal de bem-estar, os lazeres múltiplos difundiram-se em 
todos os patamares da sociedade. Cada qual intenta desfrutar daquilo 
que de melhor existe no mercado, pois
[���] todas aquelas antigas contenções e refreamentos de classe 
caíram em desuso� É nessa atmosfera que uma nova espécie 
de consumidor se manifesta em exuberância: o “consumidor 
turbinado”, nômade, cada vez menos circunscrito aos ambientes 
da própria categoria social, cada vez mais imprevisível, 
fragmentado, individualizado121�
Baudrillard explica que “todas as sociedades desperdiçaram, 
dilapidaram, gastaram e consumiram sempre além do estrito 
necessário, pela simples razão de que é no consumo do excedente e 
do supérfluo que tanto o indivíduo como a sociedade se sentem não 
só em existir, mas em viver”122. Se a felicidade constitui a referência da 
sociedade de consumo, revelando-se como o autêntico da salvação 
no século XXI, outrora tinha outro significado: a felicidade, segundo 
Baumer, nos séculos XVIII e XIX tinha como significado a vida 
terrena, o homem nascer para morrer. Mas que felicidade é essa que 
assedia com tanta força ideológica nossa civilização hipermoderna123? 
A força ideológica da noção de felicidade não deriva da inclinação 
natural de cada indivíduo para realizar por si mesmo. Advém-lhe 
sócio-historicamente, do fato de que o mito da felicidade é aquele 
que recolhe e encarna, nas sociedades, o mito da igualdade124. Toda 
a virulência política e sociológica com que esse mito se encontra 
lastreado desde a Revolução Industrial e as revoluções do século XIX 
121 Lipovetsky, Gilles� A sociedade da decepção. Entrevista coordenada por Bertrand Richard� Tradução de Armando Braio Ara� 
Barueri: Manole, 2007, p. 19. O autor afirma que, com a dinâmica da individualização, cada um quer ser reconhecido, valorizado, 
preferido pelos demais, desejável para si mesmo e não confundido com um ser anônimo e substituível�
122 BAUDRILLARD, Jean� A sociedade do consumo. Lisboa� Edições 70, 2011, p� 40�
123 Lipovetsky, Gilles� Os tempos hipermodernos. Tradução de Mário Vilela� São Paulo: Editora Barcelona, 2004, p� 25� Para o autor, 
a hipermodernidade é formada por uma sociedade liberal, caracterizada pelo movimento, pela fluidez, pela flexibilidade; indiferente 
como nunca antes se foi aos grandes princípios estruturantes da modernidade, que precisaram adaptar-se ao ritmo hipermoderno 
para não desaparecer�
124 BAUMER, Franklin L� O pensamento europeu moderno Volume I: Séculos XVII e XVIII� Tradução de Maria Manuela Alberty� 7� ed� 
Rio de Janeiro, 1977, p� 260-261� 
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foi transferida para a felicidade125: que a felicidade ostente, à primeira 
vista, significado e função que induz a consequências importantes 
quanto ao respectivo conteúdo: para ser o veículo do mito igualitário, 
é preciso que a felicidade seja mensurável. Importa que se trate do 
bem-estar mensurável por objetos e signos do conforto126.
Os mitos do bem-estar e das necessidades possuem assim 
uma poderosa função ideológica de reabsorção e supressão das 
determinações objetivas, sociais e históricas, da desigualdade. Todo 
o jogo político do Welfare State e da sociedade de consumo consiste 
em ultrapassar as próprias contradições, intensificando o volume 
dos bens, na perspectiva de uma igualização automática através da 
quantidade e de um nível de equilíbrio final127, que seria o bem-estar 
total para todos. Se essa perspectiva sobre a ideologia do bem-estar for 
justa (ou seja, que ela veicula o mito da igualdade formal secularizado 
nos bens e nos signos), torna-se então claro que o eterno problema 
será a sociedade de consumo igualitária ou desigualitária. Constituirá, 
assim, a democracia realizada ou em vias de realização ou, pelo 
contrário, devolverão apenas as desigualdades e as estruturas sociais 
anteriores? Ora, tudo isso nada significa, uma vez que pôr o problema 
em termos de igualização de consumo é já substituir a busca dos 
objetos e dos signos pelos verdadeiros problemas e pela respectiva 
análise lógica e sociológica128. 
Edgar Morin cita Freud com o objetivo de explicar que um 
problema de fundo foi colocado por e para aquilo que um progresso 
de civilização generalizado e irreversível deveria trazer. Para além do 
mal-estar pelo qual toda civilização desenvolve os mecanismos de sua 
própria destruição, na nossa apareceram sintomas específicos de um 
novo mal de civilização: a conjunção dos desenvolvimentos urbanos, 
125  BAUMER, Franklin L� O pensamento europeu moderno. Volume I: Séculos XVII e XVIII, p� 264�
126  BAUDRILLARD, Jean� A sociedade do consumo. Lisboa: Edições 70, 2011, p� 49-50�
127  BAUDRILLARD, Jean� A sociedade do consumo. p� 55� O equilíbrio é o fantasma ideal dos economistas, que contradiz, se não 
a lógica interna do Estado de sociedade, pelo menos a organização social por toda a parte assinalada� Toda a sociedade origina a 
diferenciação, a discriminação social, e esta organização estrutural assenta (entre outros fatores) na utilização e distribuição das 
riquezas� O fato de uma sociedade entrar em fase de crescimento, como acontece com as nossas sociedades industriais, não 
modifica em nada o processo; pelo contrário, o sistema capitalista (e produtivista em geral) acentuou de certo modo, ao máximo, 
semelhante “desnivelamento” funcional e o desequilíbrio, racionalizando-o e generalizando-o a todos os níveis�
128 Ibid., p� 51-52�
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técnicos, burocráticos, industriais, capitalista e individualista corrói 
internamente a civilização, que essa mesma conjunção produziu e 
desenvolveu. O inverso negativo das benesses das quais continuamos 
a desfrutar não cessou de crescer. Os males de nossa civilização são 
exatamente os que fizeram surgir o inverso da individualização, da 
tecnicização, da monetarização, do desenvolvimento, do bem-estar129.
Nesse sentido, um mal-estar interior parasita o bem-estar exterior. 
Para aqueles que desfrutam da elevação do nível de vida, ela termina 
por ser compensada pela redução da qualidade de vida. O mal-estar é 
difuso e vivido diversamente. Os problemas da juventude e da velhice 
revelam-se de forma intensificada. Tome-se, como exemplo, o mal das 
periferias, localizado de maneira topográfica, sociológica, geracional, 
nos adolescentes. Esses desenvolvem-se em uma esfera exterior 
ao universo considerado “normal” e para isso precisam de soluções 
específicas. Entretanto, o que o adolescente das periferias vive 
constitui-se na expressão local, periférica, de margem e paroxística 
de um mal geral difuso: a decomposição generalizada do laço social. 
A desintegração da família conduziu essa situação ao extremo e, 
para ele, somente o bando ou a gangue restabelecem uma forma de 
solidariedade, mais fechada – muitas vezes – agressiva, se comparada 
com a do exterior, de centro. 
OS ESPAÇOS E OS NOVOS DIREITOS.
Qualquer um que se possa dar ao luxo130 adquire para si uma 
residência num condomínio “planejado” como um eremitério, 
fisicamente dentro, mas social e espiritualmente fora da cidade. 
Supõe-se que comunidades fechadas sejam mundos separados. Seus 
anúncios propõem um modo de vida total, que poderia representar uma 
alternativa à qualidade de vida oferecida pela cidade e seus espaços 
públicos deteriorados. Uma das características mais salientes dos 
condomínios é o seu isolamento e distância da cidade. Isolamento 
significa a separação daqueles considerados socialmente inferiores. 
129 MORIN, Edgar� A via: para o futuro da humanidade� Tradução de Edgar de Assis Carvalho e Mariza Perassi Bosco� Rio de Janeiro: 
Bertrand,, 2013, p� 67-68�
130 Lipovetsky, Gilles� Os tempos hipermodernos. Tradução de Mário Vilela� São Paulo: Barcelona, 2004� p� 25�
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Também significa grades e muros cercando o condomínio, guardas 
de serviço 24 horas por dia controlando os acessos e um conjunto de 
instalações e serviços para manter os outros do lado de fora131.
Nessa arte, as grades têm dois lados. Elas dividem em duas 
partes um espaço que de outro modo seria contínuo, ou seja, um 
“dentro” e um “fora”; mas o que é “dentro” para os que estão de um 
lado da grade é “fora” para os do outro lado. 
Assim, a cidade se torna a cidade das barreiras, excluindo e 
filtrando, embora se deva destacar que tais barreiras não são imposição 
de poderosos, mas sistemas de exclusão, visíveis e invisíveis, são 
criados pelos ricos como pelos despossuídos132. 
A incerteza quanto ao futuro, a fragilidade da posição social e 
a insegurança existencial, esses ubíquos complementos da vida 
no mundo moderno, podem ter raízes e estar reunindo forças em 
lugares remotos, mas as ansiedades e as paixões que geram 
tendem a se concentrar nos alvos mais próximos e a se canalizar em 
preocupações com a proteção pessoal, o tipo de interesse que, por 
sua vez, se condensa em impulsos segregacionistas e exclusivistas, 
levando a inevitáveis guerras pelo domínio do espaço urbano133. O 
impulso no sentido de uma “comunidade da semelhança” é um sinal 
de recuo, não apenas em relação à alteridade de fora, mas também ao 
comprometimento com a interação dentro, animada mas turbulenta, 
engajada mas incômoda134.
Ainda assim, talvez o efeito mais pernicioso, seminal e de longo 
alcance da obsessão por segurança seja solapar a confiança recíproca 
enquanto semeia e alimenta a suspeita mútua. 
Ainda assim, encontra-se a influência do meio urbano e industrial 
nas novas raridades: o espaço e o tempo, a verdade, a água, o silêncio, 
por exemplo. Determinados bens, outrora gratuitos e disponíveis em 
profusão, tornam-se bens de luxo acessíveis apenas aos privilegiados, 
131 BAUMAN, Zygmunt� Danos colaterais: desigualdades sociais numa era global� Tradução de Carlos Alberto Medeiros� Rio de 
Janeiro: Zahar, 2013, p� 82� 
132 YOUNG, Jock� A sociedade excludente: exclusão social, criminalidade e diferença na modernidade recente� Tradução Renato 
Aguiar� Rio de Janeiro: Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p� 38
133 BAUMAN, Zygmunt� Danos colaterais: desigualdades sociais numa era global� Tradução de Carlos Alberto Medeiros� Rio de 
Janeiro: Zahar, 2013, p� 83�
134 Ibid., p� 85�
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ao passo que os bens manufaturados ou os serviços são oferecidos 
em massa135.
A distorção e a desigualdade não se reduziram, mas foram 
transferidas. Os objetos de consumo correntes tornam-se cada vez 
menos significativos da categoria social, e até mesmo os rendimentos, 
na medida em que as maiores disparidades vão atenuando, veem 
diminuir o seu valor como critério distintivo. É mesmo possível que o 
consumo perca progressivamente o papel eminente que desempenha 
hoje na geometria variável do estatuto, em proveito de outros tipos de 
conduta. Em última análise, será a característica de todos, quando já 
nada significar136.
Fala-se muito de direito à saúde, ao espaço, à beleza, às 
férias, ao saber, à cultura. E, à medida que direitos novos surgem, 
simultaneamente são abertos novos Ministérios: da Saúde, dos 
Lazeres, mas por que não os da Beleza e do Ar Puro? Todos esses 
fatores parecem traduzir o progresso individual e coletivo, que viriam a 
sancionar o direito à instituição. Apresentam então um sentido ambíguo 
e, de certa maneira, é possível lê-los deste modo: não há direito ao 
espaço senão a partir do momento em que já não existe espaço 
para todos e em que o espaço e o silêncio constituem privilégios de 
uns quantos, à custa dos outros. Assim como não existiu direito de 
propriedade senão a partir do momento em que já não havia terra 
para toda a gente, também não houve direito ao trabalho a não ser 
quando o trabalho se tornou, no quadro da divisão do trabalho, uma 
mercadoria permutável; isto é, que deixou de pertencer pessoalmente 
aos indivíduos. Pode também lançar-se a pergunta de se “o direito 
aos lazeres” assinalará igualmente a passagem do ócio, como antes 
acontecera com o trabalho, ao estágio da divisão técnica e social e, 
por consequência, ao fim dos lazeres137.
O aparecimento desses direitos sociais novos, que se agitam como 
slogans e como anúncio democrático da sociedade de abundância, 
surge como sintoma real da passagem dos elementos mencionados 
135 BAUDRILLARD, Jean� A sociedade do consumo. Lisboa: Edições 70, 2011, p� 61�
136 Ibid., p� 62�
137 BAUDRILLARD, Jean� A sociedade do consumo., p� 62�
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à categoria de sinais distintivos e de privilégios de classes. O “direito 
ao ar puro” significa a perda do ar puro como bem natural, ou a sua 
passagem ao estatuto de mercadoria e a sua redistribuição social 
desigualitária?138 
A primeira metade do século XX, sobretudo após o início da 1ª 
Guerra, marcou uma revolução incomparável no pensamento europeu. 
Essa foi a época em que a Modernidade sofreu uma divisão: surge 
uma “nova” modernidade, que afastou o “ser”, deixando os homens 
sem pontos de referência e colocando-os à deriva num mar infinito de 
“devir”. Dessa maneira, viver no mundo tornou-se escandalosamente 
temporário, não só sujeito a mudança, mas também sem normas 
ou raízes. A Grande Guerra fez tremer os alicerces da vida e do 
pensamento europeu. A Guerra provou, para Freud, a natureza 
primitiva do homem. Carl Jung afirmou que a guerra destruíra a fé do 
homem no seu valor e na organização racional do mundo e o fizera 
voltar-se de novo para si próprio139. 
A guerra era o momento existencial em que o homem se debatia 
com a realidade, fértil em morte, violência e dor. Assim, a revolução 
que se operou pode ser vista dos seguintes modos: a) movimento de 
um conjunto de crenças e modelos para outro; b) emergência de novas 
respostas perturbadoras para as questões perenes; c) a passagem do 
“ser” ao “devir” 140. 
Baumer explica que o homem tornou-se um ser problemático, e 
não apenas bom, mau, ou indiferente, como antes se discutia. Dessa 
maneira, o universo tornou-se misterioso, difícil de compreender ou 
decifrar e a natureza tornou-se longínqua141. 
A geração que cresceu durante a guerra decidira que tudo 
necessitava ser reavaliado e estava determinada a viver “agora ou 
nunca” e sabia que tinha que conviver com a incerteza. Baumer fala 
em três palavras constantes na literatura existencial do período: o 
138 Ibid., p� 62-63�
139 BAUMER, Franklin L� O pensamento europeu moderno. Volume II: Séculos XIX e XX� Tradução de Maria Manuela Alberty� 7� ed� 
Rio de Janeiro, 1977, p� 167-174�
140 Ibid., p� 175�
141 Ibid., p� 175�
(RE) pensando direito n. 7.indd   184 05/09/2014   08:44:40
(RE) PENSANDO DIREITO 185
(re)Pensar no direito É: (re)Pensar na soCiedade, no indivíduo, no individualisMo, na salvaÇÃo, no Controle entre o Centro e a MargeM
absurdo, a ansiedade e a alienação142. Apenas no século XX o conceito 
de devir (transformação) foi totalmente compreendido, com todas as 
suas implicações, como a chave do universo143. 
É grande a tentação de assimilar a cultura do pós-dever com o 
grau zero de valores, isto é, com a apoteose do niilismo moderno. Já na 
década de 1960, Castoriadis dizia acreditar que os conceitos correntes 
sobre bem e mal haviam desaparecido, pois “a ideia geralmente 
admitida é que cada um pode fazer o que quiser, e que nada é mal, 
basta à pessoa saber safar-se do problema”. Mais recentemente, 
Baudrillard caracterizava a sociedade moderna como um sistema sem 
parâmetros, em que todos os valores se transmutam, onde tudo se 
toca, num interminável movimento contínuo. Há bem pouco tempo, 
Allan Bloom afirmava que “já não se pode falar com segurança sobre 
bem e mal”, porque hoje, a bem dizer, ninguém crê em mais nada 
diante de “uma crise de valores, crise de proporções inauditas”. Os 
meios intelectuais deixaram-se cativar em larga medida pelo roteiro 
niilista: é sempre a sensação de naufrágio e catástrofe do “deixa tudo 
para lá” que predomina na concepção das novas democracias144. 
Assim, as ideologias da globalização perderam seu crédito, mas 
não as exigências morais mínimas indispensáveis para a vida social 
e democrática. “Os crimes de sangue, a escravidão, a crueldade, o 
estupro, as sevícias, psicológicas e físicas, eis os muitos delitos que, 
mais do que nunca, provocam indignação coletiva”145.
O ideal de renúncia e abnegação perdeu sua antiga justificativa 
moral, mas aquilo que atinge a segurança e a dignidade de cada 
pessoa ainda é capaz de revoltar nossas consciências. O público 
gosta de consumir a violência quando exposta na mídia, mas a rejeita 
na esfera da vida real146. A democracia contemporânea não professa o 
niilismo, pois a desregulamentação pós-moralista é contida em limites 
estritos. Por maior que tenha sido o abalo histórico suscitado pelo “fim 
do ciclo do dever”, o senso de indignação moral não está morto.
142 BAUMER, Franklin L� O pensamento europeu moderno. Volume II., p� 179�
143 Ibid�, p� 181�
144 Lipovetsky, Gilles� A sociedade pós-moralista: o crepúsculo do dever e a ética indolor dos novos tempos democráticos�Tradução 
de Armando Braio Ara� São Paulo: Manole, 2005, p� 122�
145 Ibid., p�  123�
146 Ibid., p� 124�
(RE) pensando direito n. 7.indd   185 05/09/2014   08:44:40
186 Ano 4 • n. 7 • jan/jun. • 2014
Carlos JosÉ Pereira KruBer
ESTADO E INDIVÍDUO: OS CÍRCULOS, OS 
RÓTULOS, O INDIVÍDUO FORA-DO-MUNDO OU 
DENTRO-DO-MUNDO 
Não se pode deixar de destacar nesse artigo a obra de Louis 
Dumont “O individualismo: uma perspectiva antropológica da ideologia 
moderna”, na qual o autor retrata, sob uma análise antropológica, 
outra descrição da cultura individualista, utilizando como metodologia 
a análise comparativa entre a sociedade ocidental moderna e a 
sociedade tradicional indiana. Através dessa perspectiva antropológica 
é possível conhecer melhor o sistema de ideias e valores, bem como 
“consiste em permitir-nos ver a cultura moderna em sua unidade”147, 
onde houve uma mudança na compreensão e na ação desse indivíduo, 
que antes se dava “fora-do-mundo” e hoje “dentro-do-mundo”.
O individualismo subentende, ao mesmo tempo, igualdade e 
liberdade, ou seja, uma igualdade ideal, igualdade de direitos ou de 
oportunidades, compatível com a liberdade máxima de cada um. 
Entretanto, segundo Dumont, existe uma descontinuidade nessa 
transição148, tendo em vista que
[���] a partir do momento em que não mais o grupo mas o indivíduo 
é concebido como o ser real, a hierarquia desaparece e, com ela a 
atribuição imediata da autoridade a um agente de governo� Nada 
mais nos resta senão uma coleção de indivíduos e a construção 
de um poder acima deles só pode ser justificada supondo-se o 
consentimento comum dos membros da associação149� 
Pode-se perceber que há um ganho de consciência, em 
interioridade, mas há uma perda na realidade, sendo sua estruturação 
uma condição da existência; ou seja, uma das grandes forças que 
estiveram ativas e estão presentes no desenvolvimento contemporâneo 
foi uma espécie de protesto contra as diferenças ou desigualdades 
sociais, na medida em que são fixas, herdadas e prescritas150.
147 DUMONT, Louis� O individualismo: uma perspectiva antropológica da ideologia moderna� Tradução de Álvaro Cabral� Rio de� 
Janeiro: Rocco, 2000, p� 36�
148 Ibid.,  p� 91�
149 Ibid., p� 92�
150 Ibid., p�93�
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Ian Watt explica que “os termos indivíduo e individualidade vêm 
do latim individuus que significa “não dividido” ou “indivisível”. E, ao 
que parece, foram usados pela primeira vez, na linguagem escrita, em 
inícios do século XVII”151-152. 
Nesse sentido, “individualismo” é tão difícil de definir quanto 
“mito”153, ou seja, antes de tudo, necessita-se  saber se o 
“individualismo” é um fenômeno moderno, renascentista, pós 
renascentista e característico do mundo ocidental. Ou seria ele um 
fenômeno mais abrangente, capaz de manifestar-se em diferentes 
épocas e lugares? Assim, 
em muitas definições psicológicas, o termo “individualismo” 
equivale a egoísmo, indicando uma total independência interna do 
indivíduo em relação às outras pessoas ou às instituições; e neste 
caso seria certamente difícil negar o apelativo de “individualista”, 
mas, nos primórdios, fundamentalmente, e ainda é, uma 
especificação social; quando as pessoas são conscientemente 
individualistas, estamos diante de um sinal de que o conceito é 
familiar e arraigado em sua sociedade154�
Watt explica que Dumont já havia escrito sobre a sociedade 
de castas na Índia. Dumont descrevia “como a grande maioria das 
pessoas participa e aceita a densa malha de coerções que vêm da 
família extensa, castas e religião, de modo a serem reconhecidas como 
indivíduos-no-mundo”155. Percebe-se que o cristianismo produziu um 
novo pensamento na sociedade supostamente baseada na igualdade 
dos fiéis, uma sociedade cujos membros podiam ser chamados de 
“indivíduos-relacionados-com-Deus”. 
Em resumo, Dumont vê a institucionalização do individualismo 
como algo que “começou como uma base cristã, desenvolvendo-se a 
151 WATT, Ian P� Mitos do individualismo moderno: Fausto, Dom Quixote, Dom Juan, Robinson Crusoe� Tradução de Mario Pontes� 
Rio de Janeiro: Zahar, 1997, p� 128�
152 Ibid., p� 228� Nesse sentido, muito embora os vocábulos mitologia e mítico façam parte da língua inglesa desde o século XVII, tanto 
mito quanto individualismo são, de fato, termos pós-românticos. A palavra “mito”, ao que tudo indica, esperou até 1830 para aparecer 
em inglês. O Oxford English Dictionary define mito como “uma narrativa puramente fictícia, envolvendo geralmente personagens, 
ações ou acontecimentos naturais, e encarnado alguma ideia popular relacionada com um fenômeno natural ou histórico”� Myth vem 
do latim mythus, passando pelo francês mythe� 
153 WATT, Ian P� Mitos do individualismo moderno., p� 234�
154 Ibid�, p� 235�
155 Ibid�, p�� 235�
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partir da ideia geral de uma sociedade secular concebida para ser uma 
união espiritual de crentes, união em que cada indivíduo seria uma 
entidade moralmente autônoma”156. Essa sociedade ficou confinada 
a certos limites históricos e geográficos característicos do mundo 
ocidental, a qual começou com o cristianismo e foi desenvolvida pela 
reforma, e nesta especialmente por Calvino. 
Dessa maneira, é exatamente essa desordem no relacionamento 
imemorial do homem com a comunidade que vai funcionar como o 
agente por excelência de pacificação dos comportamentos. Já que 
a prioridade do conjunto social se apaga em benefício do interesse e 
das vontades das partes individuais, os códigos sociais que prendiam 
o homem à solidariedade de grupo não podem subsistir: cada vez mais 
independente em relação aos constrangimentos coletivos, o indivíduo 
deixa de reconhecer como dever sagrado a vingança do sangue que 
durante milênios permitiu soldar o homem a sua linhagem157.
O Estado moderno criou o indivíduo socialmente desligado 
dos seus semelhantes, mas este em troca cria por seu isolamento, 
sua ausência de belicosidade, seu medo da violência às condições 
constantes do crescimento da força pública. Quanto mais os indivíduos 
se sentem livres por si mesmos, mais exigem proteção regular, sem 
falha, por parte dos órgãos estatais. Quanto mais eles abominam a 
brutalidade, mais requisitam o aumento das forças de segurança. A 
partir daí, “a humanização dos costumes pode ser interpretada como 
um processo que visa a destituir o indivíduo dos princípios refratários 
à hegemonia do poder total, que tem o projeto de colocar a sociedade 
sob a tutela completa do Estado”158.
Nesse sentido, a autonomia do indivíduo é a grande promessa 
da modernidade, sendo a liberdade concedida e prometida como 
autonomia. Porém, essa liberdade está ligada a um paradoxo em que 
o indivíduo vem “apertado” entre três círculos159. 
156 Ibid., p� 236�
157 Lipovetsky, Gilles� A era do vazio: ensaios sobre o individualismo contemporâneo. Tradução de Terezinha Monteiro Deutsch. 
Barueri: Manole, 2005� p� 163�
158 Ibid., p� 165�
159 ROMAN, Joel� Autonomia e vulnerabilidade do indivíduo moderno� In: MORIN, Edgar; PRIGOGINE, Ilya et al� A Sociedade em busca 
de valores: para fugir à alternativa entre o cepticismo e o dogmatismo. Lisboa: Piaget, 1996, p. 39-49.
(RE) pensando direito n. 7.indd   188 05/09/2014   08:44:40
(RE) PENSANDO DIREITO 189
(re)Pensar no direito É: (re)Pensar na soCiedade, no indivíduo, no individualisMo, na salvaÇÃo, no Controle entre o Centro e a MargeM
O primeiro círculo é aquele que põe o indivíduo em relação com a 
sociedade na sua totalidade. Quanto mais nos individualizamos, mais 
nos socializamos simultaneamente. “A nossa sociedade, funciona 
essencialmente por normas: cada um deve estar em conformidade 
com certas normas sociais, tanto mais apertadas quanto mais livres 
forem os indivíduos”160. Essa norma social é limitativa, mas, por outro 
lado, é também desejada, o que não é forçosamente contraditório.
O segundo círculo é o das relações entre indivíduos e o próximo. 
Esse círculo é o da igualdade. Os indivíduos são profundamente iguais 
em direitos, o que não é uma mera proclamação teórica ou jurídica, 
mas também uma experiência que vivemos todos os dias. A igualdade 
não é apenas um valor, é também uma prática quotidiana. Essa 
igualdade provoca uma dinâmica espantosa a dois tempos: sou igual 
ao meu vizinho, portanto vai ser necessário que eu me singularize, 
sem contudo me afastar muito dele. Caso contrário, corro o risco de 
me encontrar em situação de demasiada diferença e de fazer figura 
de quem está fora do jogo, alguém que, no fundo, atraiçoa o grupo161.
O terceiro círculo é o indivíduo em relação consigo mesmo. O 
indivíduo vai ter como tarefa produzir-se a si mesmo. A sua principal 
finalidade é a de ser o autor da sua própria individualidade, com o 
caráter absolutamente desmesurado dessa tarefa e ao mesmo tempo 
o caráter completamente exaltante ou, em todo caso, encorajante 
dessa exigência. Ainda aqui, esse terceiro círculo é completamente 
paradoxal, porque essa espécie de imperativo social permanente 
é difuso e sem conteúdo. São fáceis de ver as dificuldades de ser 
um indivíduo livre na sociedade e com que tarefas impossíveis é 
permanentemente confrontado162. 
Isso vai caracterizar três reflexões: a) essa promessa de autonomia 
que a modernidade nos faz não é negligenciável, mas é essa mesma 
promessa que leva a estas dificuldades, a estas contradições. Não se 
pode voltar à ideia clássica da autonomia, do indivíduo responsável 
e racional, mesmo se essa tradição ainda conserva elementos 
160  Ibid., p� 43�
161  Ibid., p� 45�
162  ROMAN, Joel� Autonomia e vulnerabilidade do indivíduo moderno., p� 46�
(RE) pensando direito n. 7.indd   189 05/09/2014   08:44:40
190 Ano 4 • n. 7 • jan/jun. • 2014
Carlos JosÉ Pereira KruBer
aproveitáveis. Em contrapartida, se teria vantagem em tentar cuidar 
deste imperativo, para escapar à inquietação, ao sofrimento. Há 
indivíduos que não chegam a estar à altura dessas obrigações e 
vão encontrar refúgio nas drogas ou nas seitas, ou em formas de 
conduta de automutilação; b) volta-se a reconhecer a legitimidade de 
pertencer a algo, de dependências múltiplas, que não são construídas 
pelo indivíduo. Não existe apenas um ponto de ligação; c) o que se 
transforma é na verdade a exigência da cidadania, o que não pode 
ser simplesmente pensada. É, sobretudo, algo da ordem de uma 
capacidade de participar na mudança social, que é não só constitutiva 
da estabilidade do conjunto da sociedade, mas também da estabilidade 
da identidade e da liberdade individual163. 
Nesse sentido, Gilberto Velho explica que “as noções de prestígio 
e ascensão social estão vinculadas a diferentes formas de viver e lidar 
com a questão da individualidade na sociedade contemporânea”164, 
fazendo parte de um processo mais amplo de construção social da 
identidade. A questão é que a construção dessa identidade é um 
problema universal da sociedade que busca definir e/ou classificar 
pessoas em categorias sociais, sejam famílias, clãs, linhagens, 
classes, grupos de status etc.
O fato de um indivíduo pertencer a um grupo social étnico 
ou religioso, coloca-o como parte de uma categoria social que, 
dependendo do contexto, poderá ser valorizada ou ser objeto de 
discriminação ou estigmatização165; ou seja, “as categorias podem ser 
reconhecidas pelos seus membros como autênticas ou poderão ser 
tomadas como acusações ou rótulos estigmatizantes”166. 
Erving Goffman167 compreende que o estigma gera profundo 
163 Ibid., p� 47-49�
164 VELHO, Gilberto� Individualismo e cultura: notas para uma antropologia da sociedade contemporânea. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1997, p� 45�
165 ELBERT, Carlos Alberto� Novo manual básico de criminologia. Tradução de Ney Fayet Júnior� Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2009, p. 35. O estigma é uma marca oficial, que antes era gravado a fogo nas costas ou no rosto de escravos ou sujeitos que 
cometiam certas ações. Nossos estigmas, hoje, parecem menos severos, mas nem por isso são menos eficazes para discriminar e 
segregar�
166 VELHO, Gilberto� Individualismo e cultura: notas para uma antropologia da sociedade contemporânea. 2ª.ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1997, p� 46�
167 GOFFMAN, Erving� Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada� 4� ed� Tradução de Marcia Bandeira de Mello 
Leite Nunes� Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1988, p� 13� 
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descrédito e pode também ser entendido como defeito, fraqueza e 
desvantagem. Daí a criação absurda de duas espécies de seres: 
os estigmatizados e os normais, pois, afinal, considera-se que o 
estigmatizado não é completamente humano168.
O estigma adquiriu duas dimensões: uma objetiva (um sinal, 
um uso, a cor da pele, a origem, a doença, a nacionalidade, a 
embriaguês, a pobreza, a religião, o sexo, a opção sexual, a 
deficiência física ou mental etc.) e outra subjetiva (a atribuição 
ruim ou negativa que se faz a estes estados, podendo-se citar 
o seguinte exemplo: se é deficiente físico é ruim ou inferior ou 
pior etc�)� Donde a derivação de regras para os estigmatizados 
que funcionam de forma a prejudicar-lhe a vida diária e também a 
tornar o convívio humano em geral enfraquecido, pois os supostos 
normais também saem lesionados da relação169�
A cidadania consiste também num reconhecimento mútuo, nas 
diferenças que nos instituem, na medida em que partilhamos o mesmo 
espaço social e político. Diferenças que permitem entrar eventualmente 
em conflito ou em diálogo, mas num espaço cívico comum170. 
Nessa arte, o significado prático do ser humano é determinado 
por meio da semelhança e da diferença. “Seja como fato ou como 
tendência, as semelhanças com os outros não têm menos importância 
que a diferença com relação aos demais; assim, as semelhança e 
diferenças estão presentes na vida de múltiplas maneiras”171. Georg 
Simmel explica que a história da cultura da humanidade deve ser 
entendida pura e simplesmente como a história da luta de conciliação 
entre os princípios da semelhança e da diferença.Assim, para a ação 
no âmbito das relações do indivíduo, a diferença perante outros 
indivíduos é muito mais importante que a semelhança entre eles. “A 
diferenciação perante outros seres é o que incentiva e determina em 
grande parte a nossa atividade. Precisamos observar as diferenças 
dos outros caso queiramos utilizá-los e assumir o lugar adequado 
entre eles”172. 
168 Ibid�, p� 15�
169 BACILA, Carlos R� Estigmas: um estudo sobre preconceitos� Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2005, p� 25� 
170 ROMAN, Joel� Autonomia e vulnerabilidade do indivíduo moderno. In: MORIN, Edgar; PRIGOGINE, Ilya et al� A Sociedade em 
busca de valores: para fugir à alternativa entre o cepticismo e o dogmatismo. Lisboa: Piaget, 1996, p. 49.
171 SIMMEL, Georg� Questões fundamentais da sociologia: indivíduo e sociedade� Tradução de Pedro Caldas� Rio de Janeiro: Zahar, 
2006, p� 45�
172 SIMMEL, Georg� Questões fundamentais da sociologia., p� 46�
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Nesse sentido, o interesse pela diferenciação chega a ser grande 
o suficiente para produzi-la na prática, mesmo onde não haja nenhum 
motivo objetivo para isso, ou seja, é como se cada individualidade 
sentisse seu significado tão somente em contraposição com os outros, 
a ponto de essa contraposição ser criada de forma artificialmente onde 
antes não existia173.
OS LIMITES ENTRE O CENTRO E A MARGEM
É interessante enfatizar a existência de uma noção de segurança 
pública que é definida autoritária e arbitrariamente e de cuja elaboração 
efetivamente não participa a maioria esmagadora dos segmentos e 
indivíduos de nossa sociedade. A fragilidade dos poderes do Legislativo 
e Judiciário e a exacerbação do poder dos chamados órgãos de 
segurança expressam, a nível nacional, as dificuldades cotidianas 
do indivíduo. Não só a posição de classe agrava esse quadro, mas 
outras variáveis, como a cor e o sexo, são decisivas para caracterizar 
a desigualdade. O fato importante não é apenas o desencontro entre 
pátria e a lei, mas as próprias crenças disseminadas de que a diferença 
e as desigualdades são fatos consumados174. 
Tem-se, então, uma sociedade que cresce com um 
desenvolvimento capitalista acompanhado de forte processo de 
urbanização e industrialização. Há grande circulação dentro do 
país através de migrações, deslocando populações entre áreas 
culturalmente muito distintas175. 
Na prática, ainda se remete ao Estado o controle da vida e se 
aceita sua tutela e eventuais arbitrariedades. A dificuldade consiste 
na inexistência de uma ordem moral realmente compartilhada pela 
sociedade nos seus diferentes segmentos. Nesse sentido, a violência 
não pode ser vista como uma praga pairando sobre a sociedade. A 
violência existe ao nível das relações sociais e é parte constituinte da 
própria natureza da sociedade, cujo universo de representações não 
só expressa como produz a desigualdade e a diferença. A exploração 
173 Ibid., p� 47�
174 VELHO, Gilberto� Individualismo e cultura: notas para uma antropologia da sociedade contemporânea. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1997, p� 145�
175 Ibid., p� 146�
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econômica desenvolve-se, portanto, dentro do capitalismo brasileiro 
associada a uma visão hierarquizante da sociedade que não se limita 
a legitimar, mas, na realidade, criou e predeterminou as diferenças 
que são a condição da própria exploração. Mas isso nem chega a 
ser funcional, porque são pedaços de sistemas diferentes que não se 
completam, mesmo nos termos das camadas dirigentes176. 
Nesse sentido, não existe propriamente violência urbana. A 
cidade, em particular a grande metrópole, é onde se manifesta com 
mais dramaticidade e intensidade essa problemática que se refere 
à sociedade como um todo. Não há uma ordem moral dominante, 
apoiada em explicações cósmicas e religiosas que justifiquem a 
desigualdade, ou uma ética social apoiada em uma negociação da 
realidade que possa expressar-se politicamente. Existem os dois 
modelos, mas nenhum se realiza plenamente, e a violência expressa 
a tensão e inconsistência de sua convivência. Assim, classificar a 
sociedade e cultura que atravessam por tantos problemas, arraigados 
a um autoritarismo que se manifesta através de um poder não 
legitimado em termos morais, religiosos e políticos é o grande impasse 
e a violência é sua expressão mais flagrante177. 
Classificar outras pessoas como “problemas de segurança” leva 
a uma obliteração da “face” – nome metafórico daqueles aspectos 
do Outro que nos colocam numa condição de responsabilidade ética 
e nos orientam para uma ação igualmente ética. Desqualificar essa 
face como uma força (desarmada, não coerciva) potencial que evoca 
ou desperta o impulso moral é o cerne daquilo que se entende por 
desumanização178. 
Dessa maneira, Gloeckner e Amaral explicam que “a problemática 
da violência pressupõe uma multiplicada pertinente de entradas 
possíveis”179, ou seja, para delinear sobre esse tema é preciso fazer 
algumas escolhas, enfatizar algumas linhas de fuga que possam, de 
certa forma, interrogar certos pontos, não raro, postos entre parênteses 
pela sociedade contemporânea.
176 VELHO, Gilberto� Individualismo e cultura., p� 147�
177 Ibid., p� 147-148�
178 BAUMAN, Zygmunt� Danos colaterais: desigualdades sociais numa era global� Tradução de Carlos Alberto Medeiros� Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2013, p� 76�
179 GLOECKNER, Ricardo Jacobsen; AMARAL, Augusto Jobim do� Criminologia e(m) crítica. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2013, p� 153�
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Assim, quanto à violência, num primeiro plano, mais visível, 
podemos nos deparar com seus sinais mais evidentes, de 
contornos “subjetivos”, que podem ir do espectro que engloba 
desde a criminalidade propriamente dita até os confrontos 
internacionais� Importa, sobretudo, perceber os contornos 
antecedentes que engendram esse quadro� Será possível então 
refletirmos e nos darmos conta, por exemplo, da violência que 
subjaz os mesmos esforços que visam a combatê-la e, por 
exemplo, promover a tolerância?180�
Nessa arte, a tolerância, segundo Passetti, é uma prática que 
protege o corpo social, um gesto que modifica um ato ou intenção 
de resolver a sociedade como um todo. “Ela é a sentença de um 
julgamento que reforma o indivíduo perigoso, e que no limite mata”181. 
Com isso, criam-se expectativas de que um indivíduo útil, dócil e 
disposto a ser convocado a participar, colabore para aperfeiçoar os 
dispositivos de tolerância. 
Dessa forma, a segregação molda a sociedade e a existência 
do indivíduo, e isso o Brasil sabe bem como demonstrar. Segundo 
Gloeckner e Amaral, “sendo o capital, representante do acúmulo de 
gozo, e o prazer, a maneira pelo qual o movimento para a morte pode 
ser regulado pelo sujeito”182. Aduz ainda que
[���] há no Brasil uma apropriação do gozo por parte de pequena 
elite insensível à distribuição que promove. Condensa-se o capital 
do gozo da nação nesses pontos privilegiados. Inflacionando-se 
exponencialmente ainda mais esse poder, o efeito ricochete de 
disseminação da violência, de alguma maneira, não tarda a cobrar 
a fatura� De fato, o que se formam são verdadeiros muros – vide a 
decisão da prefeitura do Rio de Janeiro, com o apoio do governo 
do Estado, em 2009, de cercamento “com fins ambientais” de 11 
favelas cariocas com muros de mais de três metros de altura183� 
Ainda assim, estar no outro lado do muro é mais uma fantasia de 
nossas mentes, pois quando controlamos quem queremos por perto, 
estamos controlando nossos medos, nossas ansiedades e nossos 
180 GLOECKNER, Ricardo Jacobsen; AMARAL, Augusto Jobim do� Criminologia e(m) crítica., p� 153� 
181 PASSETTI, Edson. Uma apresentação: a tolerância e o intempestivo. In: ______; OLIVEIRA, Salete (org.). A tolerância e o 
intempestivo. São Paulo: Ateliê Editorial, 2005, p� 14�
182 Ibid., p� 157�
183 Ibid., p� 157�
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desejos secretos. “Certamente, jamais seremos mais iguais a eles 
sobre os quais o mal extremo foi personificado”184. 
Douglas explica que a ideia de sociedade é uma imagem poderosa 
onde cada cultura tem seus próprios problemas e riscos específicos. 
Com base nisso, a sociedade se torna potente no seu próprio direito 
de controlar ou estimular homens à ação; ou seja, a sociedade, de 
certa forma, traça limites externos, margens e estrutura interna. “Seus 
contornos encerram poder de recompensar a conformidade e repelir 
o ataque”185. 
Nesse sentido, quatro espécies de poluição social parecem 
merecedoras de diferenciação: 
[���] a primeira é o perigo pressionando os limites externos; a 
segunda, o perigo que surge da transgressão dos limites internos 
do sistema; a terceira, o perigo nas margens das linhas, a quarta, 
o perigo de contradição interna, quando alguns postulados 
básicos são negados por outros da mesma natureza, de modo 
que, em certos pontos, o sistema parece estar em guerra consigo 
mesmo186�
Para Douglas, “as pessoas realmente pensam que seu próprio 
ambiente social consiste de outras pessoas ligadas ou separadas 
por linhas que devem ser respeitadas. Algumas dessas linhas são 
protegidas por firmes sanções físicas”187. Ainda assim, onde as linhas 
são precárias, existe uma ideia de poluição que vem para sustentá-
las. Dessa forma, o cruzamento físico da barreira social é considerado 
como uma poluição perigosa em que o poluidor torna-se um objeto 
de desaprovação duplamente nocivo; primeiramente, porque cruzou a 
linha e, em segundo lugar, porque colocou outras pessoas em perigo.
Questões de igualdade e diferença, discriminação, exclusão, 
corrupção, ilícitos em geral, entre outras questões sempre se fazem 
presentes quando o assunto é violência. A primeira vincula-se a 
forma de tornar o outro igual. “A modernidade para atingir a igualdade 
184 Ibid., p� 157�
185 DOUGLAS, Mary� Pureza e perigo. Tradução de Mônica Siqueira Leite de Barros e Zilda Zakia Pinto� 2� ed� São Paulo: Perspectiva, 
2012, p� 141�
186 DOUGLAS, Mary� Pureza e perigo, p� 151�
187 Ibid., p� 170�
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precisou disciplinar, através de vários instrumentos, entre eles as 
leis e a educação, não apenas os homens, mas todas as coisas que 
pudessem estar fora do lugar”188. 
Assim, “os modernos esqueceram, no entanto, que não haveria 
imunidade para o egoísmo, o niilismo, a discriminação e a violência 
incontroláveis em suas diferentes manifestações”: a exploração de 
um número enorme de seres humanos. Dessa forma, a importante 
obra sobre educação de hoje foi construída sobre um legado de 
práticas de saneamento dos sistemas políticos (nazismo, fascismo, 
comunismo, assim como as formas mais diferenciadas de ditaduras) 
de pensamento em que todos deveriam ser iguais189. 
Nessa arte, os perigosos ou todos os que são identificados como 
potencialmente contaminadores devem ser purificados ou eliminados, 
ou seja, quando os estados passaram a estabelecer políticas públicas 
para cuidar do corpo da população, “purificando” ou “protegendo” 
determinada parte da sociedade, abriu-se a possibilidade de exclusão 
de outros190.
As consequências dessa purificação podem ser caracterizadas 
em dois aspectos: o individualismo e a coletivização ao extremo. O 
ato classificatório eliminou o caráter carismático do vínculo social e de 
solidariedade que antes uniam e estruturavam a sociedade num todo. 
A ausência desses laços implicou a abertura de exclusão/classificação 
em nome da ordem igualitária totalizadora. Assim, os perigos precisam 
ser eliminados, limpos, depurados, para que a totalidade se faça no 
conjunto da sociedade. Aduz Gauer que “contemporaneamente a 
sociedade de massa revela a impossibilidade de pensar na forma, 
na essência e no modelo. Esse aspecto traz problemas tanto para a 
democracia como para a educação”191.
188 GAUER, Ruth Maria Chittó� História da violência e desagredação: a igualdade imprime a desigualdade� In: WUNDERLICH, Andrei Z� 
Schmidt (org�)� Política criminal contemporânea: criminologia e direito processual penal� Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008� 
p� 19-20�
189 Ibid., p� 20�
190 GAUER, Ruth Maria Chittó� História da violência e desagredação., p� 20�
191 Ibid., p� 21�
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nossa época é marcada por uma grande desestruturação das 
culturas de classe, na qual a sociedade moderna consome diversidade, 
criando ilhas de exclusão, onde uma minoria permanentemente 
despossuída vê a cidadania, mas não como uma posição a ser 
conquistada. 
As fronteiras dividem em duas partes um espaço: centro e 
margem. A cidade se torna a cidade das barreiras, excluindo e filtrando 
tudo aquilo que pode ser impuro.
A distorção e a desigualdade não se reduziram, mas foram 
transferidas. Os objetos de consumo e a felicidade adquiriram um 
novo significado; mas e quando não significarem mais nada?
O indivíduo busca a construir sua identidade, mas ao mesmo 
tempo construção dessa identidade é um problema universal da 
sociedade que busca definir e/ou classificar pessoas em categorias 
sociais, sejam famílias, clãs, linhagens, classes, grupos de status, ou 
seja, as categorias podem ser autênticas ou poderão ser tomadas 
como acusações ou rótulos estigmatizantes: eis o dualismo, o ser 
humano é determinado por meio da semelhança e da diferença. 
Questões de igualdade e diferença, discriminação, exclusão, 
sempre se fazem presentes quando o assunto é violência.
Os perigosos ou todos os que são identificados como 
potencialmente contaminadores devem ser purificados ou eliminados, 
quando os Estados passaram a estabelecer políticas públicas para 
cuidar do corpo da população, acendendo a possibilidade de exclusão 
de outros, evidenciando seus locais de espaço: centro vs. margem.
As consequências dessa purificação - que era vista como salvação 
- eliminou o caráter carismático do vínculo social e de solidariedade. 
A ausência desses laços implicou em exclusão/classificação em 
nome da ordem igualitária totalizadora. Assim, os perigos precisam 
ser eliminados, limpos, depurados, para que a totalidade se faça no 
conjunto da sociedade.
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